Mensagem nº 16/2025 Processo nº 27701
Proponente: Poder Executivo Municipal 
Regime de tramitação: Urgência especial 
Data de Conclusão à Procuradoria: 20/03/2025.
RELATÓRIO
Trata-se de mensagem de origem do Poder Executivo Municipal, cujo mérito solicita aprovação do Colendo Plenário para Projeto de Lei que “Autoriza a unificação de matrículas e o desmembramento de área pública para fins específicos, e dá outras providências”.
 Constam dos autos eletrônicos os seguintes documentos:

· ID 84278 (pdf, 3 páginas);


PARECER

A Constituição Federal, por ocasião do seu art. 30, inciso I, atribui a competência autonomia ao ente municipal para que administre tudo que for considerado de interesse local. 

No que se refere à administração destes bens, a administração compreende normalmente o poder de utilização e conservação e, conforme os requisitos em cada caso, os poderes de oneração e disponibilidade, bem como a faculdade de aquisição. A esse respeito, transcrevemos:

“Em sentido estrito, a administração dos bens municipais compreende unicamente sua utilização e sua conservação segundo a destinação natural ou legal de cada coisa, e em sentido amplo abrange também a alienação dos bens que se revelarem inúteis ou inconvenientes ao domínio público, como, ainda, a aquisição de novos bens necessários ao serviço público local. O administrador do Município - o prefeito
- tem, portanto, o poder de utilização e o dever de conservação dos bens municipais. Daí por que, para utilizá-los  e  conservá-los  segundo  sua  normal
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destinação, não precisa de autorização especial da Câmara, mas para mudar a destinação, aliená-los ou destruí-los dependerá de autorização legislativa.
(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 17ª. Ed., 2ª tiragem atualizada por ADILSON ABREU DALLARI (Coordenador). – São Paulo: Malheiros Editores, 2014). P.317

Ao quanto se verifica da leitura das justificativas apresentadas no corpo da proposição em análise, as medidas propostas (desmembramento, modificação de finalidade e unificação das matrículas dos imóveis em questão) visam possibilitar, naquele local, a construção de uma nova UBS tipo III. Necessária, portanto, a autorização expressa da nobre Casa Legislativa.
Adentrando ao processo legislativo, registramos que a deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação das seguintes comissões permanentes:
a) LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral:

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições.
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.

b) FINANÇAS, por competência específica, eis que a proposição envolve interessa ao patrimônio municipal:

Art. 77- Compete à Comissão de Finanças e Orçamento opinar obrigatoriamente sobre todas as matérias de caráter financeiro, e especialmente quando for o caso de: (...) IV - proposições referentes a matérias tributárias; abertura de créditos; empréstimos públicos e as que, direta ou indiretamente, alterem a despesa ou a receita do Município, acarretem responsabilidades ao Erário Municipal ou interessem ao crédito e ao Patrimônio Público Municipal;


c) SERVIÇOS URBANOS, por competência específica, pois a proposição envolve a execução de uma obra pública (construção de uma nova unidade de UBS tipo III);

Art. 78- Compete à Comissão de Serviços Urbanos, Habitação e Segurança opinar nas matérias referentes a quaisquer obras públicas, empreendimentos, habitação, segurança e execução de serviços públicos locais e ligados às atividades produtivas em geral, oficiais ou particulares, sobre trânsito e transporte e comunicação em geral e, especialmente, sobre o Plano de Desenvolvimento do Município e suas alterações.

d) SAÚDE, por competência específica, eis que a finalidade informada para a alteração proposta está relacionada à atuação do poder público nesta área:

Art. 79- (...) § 2º- À Comissão de Saúde, Ação Social e Meio Ambiente compete manifestar-se em todos os projetos e matérias que versem sobre desportos e assuntos relacionados com saúde, saneamento, cultura, meio ambiente, criança, adolescente, idoso e assistência e Previdência social em geral. (Modificado

pela Resolução Plenária nº 404, de 14 de março de 2006 ).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conformidade com os fundamentos normativos apresentados acima, encaminhamos o expediente ao prosseguimento opinando pela viabilidade de tramitação. Como de costume, registra-se que o presente parecer tem natureza opinativa e não vincula a decisão das comissões. 

À conclusão superior, e com aprovação, encaminhem-se os autos à DIRETORIA LEGISLATIVA para as devidas diligências.

Parecer exarado em 20 de março de 2025.


Pablo José Camboim de Souza
OAB/RS 50.493
Matrícula 881
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